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RESUMO 

 

O presente estudo situa-se na área da humanização durante o ciclo gravídico-

puerperal. Objetivo: construir e validar um plano de parto ilustrativo para gestantes 

de risco obstétrico habitual. Método: estudo metodológico, desenvolvido em três 

etapas: construção ilustrativa e textual do plano de parto, validação do plano de 

parto ilustrativo por juízes especialistas e análise das sugestões para adequação 

das ilustrações e textos. A validação foi realizada por 86 especialistas, selecionados 

pela técnica bola de neve e análise de currículo. Utilizou-se duas abordagens do 

Índice de Validade de Conteúdo (IVC), o Level Content Validity Index (I-IVC) e o 

Scale-Level Content Validity Index (S-IVC) adaptado para escala de Likert, assim 

como, o teste binomial, considerando valor ≥0,80 para validação dos itens. 

Resultados: foram elaboradas 22 ilustrações. Apenas dois itens “ilustração/texto 05: 

batimentos do bebê” e “ilustração/texto 09: episiotomia” obtiveram I-IVC <0,80. O S-

IVC global do instrumento foi considerado válido com 0,92. Conclusão: O plano de 

parto foi construído e validado por juízes especialistas e seguirá para a etapa quatro 

para ser avaliado por gestantes de risco obstétrico habitual da atenção primária à 

saúde.  

 

Palavras-chave: parto humanizado; educação em saúde; plano de parto; tecnologia 

educacional.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The present study is located in the area of humanization during the pregnancy-

puerperal cycle. Objective: to build and validate an illustrative birth plan for pregnant 

women at habitual obstetric risk. Method: methodological study, developed in three 

stages: illustrative and textual construction of the birth plan, validation of the 

illustrative birth plan by expert judges, and analysis of suggestions for the adequacy 

of illustrations and texts. The validation was carried out by 86 experts, selected using 

the snowball technique and curriculum analysis. Use the two approaches of the 

Content Validity Index (CVI), the Level Content Validity Index (I-CVI) and the Scale 

Level Content Validity Index (S-CVI) adapted to Likert scale as well. as, the binomial 

test, considering a value ≥0.80 for item validation. Results: 22 illustrations were 

created. Only two items “illustration / text 05: baby's beats” and “illustration / text 09: 

episiotomy” obtained I-IVC <0.80. The instrument's global S-IVC was considered 

valid with 0.92. Conclusion: The birth plan was built and validated by expert judges 

and will proceed to step four to be evaluated by pregnant women with usual obstetric 

risk in primary health care. 

 

Keywords: humanized birth; health education; delivery plan; educational technology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O uso de tecnologias educativas validadas (impressas ou on-line) promove 

um maior grau de qualidade para o desenvolvimento do ensino-aprendizagem, 

favorece a comunicação durante a prestação da assistência, sustenta orientações 

apresentadas em momentos oportunos e corrobora como mediador na relação 

profissional e público-alvo (GALDINO et al., 2019).   

Em acréscimo, a utilização de materiais de educação em saúde pode 

favorecer uma mudança de postura frente à gestação, visto que, a mulher passa a 

compreender melhor sobre seu processo de parto a partir do empoderamento 

(SOUZA; BASSLER; TAVEIRA, 2019). O empoderamento é uma ação contínua e 

ativa de conscientização, na qual o indivíduo torna-se protagonista por meio da 

confiança, conhecimento e diálogo (HEIDEMAN et al., 2021).  

O processo de parturição e nascimento foi, com o decorrer do tempo, 

deixando de ser algo do núcleo feminino, familiar e domiciliar. Esse fato aconteceu 

na busca da diminuição das taxas de mortalidade materna e neonatal, o que 

acarretou no processo de institucionalização e medicalização do parto (BRASIL 

2010; GOMES et al., 2018). Em consequência da modificação na forma de parir, as 

mulheres perdem autonomia e o poder de decisão sobre seus corpos em detrimento 

a uma dominação do saber científico sobre o saber feminino (NICIDA et al., 2020).  

Essa mudança pode ter favorecido a diminuição do empoderamento e 

possibilitou maiores chances das mulheres serem submetidas às práticas 

intervencionistas desnecessárias, como também a violência obstétrica (BARRERA; 

MORETTI-PIRES, 2021). Em contrapartida, desde a década de 1990, iniciativas 

políticas e movimentos sociais começaram a surgir em busca de humanizar a 

atenção ao parto através do combate às práticas intervencionistas desnecessárias e 

do resgate do protagonismo das mulheres (DINIZ et al., 2018). 

O Ministério da Saúde propõe estratégias visando promover a recuperação da 

autonomia da gestante através da participação ativa nas escolhas dos cuidados que 

deseja receber durante a assistência no trabalho de parto e nascimento (PEREIRA 

et al., 2018). Posto isso, recomenda-se, no Brasil, a elaboração e utilização do plano 

de parto para as gestantes (BRASIL, 2017). 
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O plano de parto é um documento elaborado com a finalidade de expressar 

os desejos e expectativas das gestantes quanto aos procedimentos baseados em 

evidências científicas, resgatando seu protagonismo na tomada de decisões e com 

isso, amenizando práticas intervencionistas desnecessárias (SANTOS et al., 2019).  

Considerou-se então que o plano de parto ilustrativo preenchido na atenção 

primária à saúde servirá como uma estratégia de educação em saúde que facilitará 

o processo de compreensão da gestante em relação aos procedimentos que 

poderão ocorrer durante o trabalho de parto e nascimento, favorecendo o 

empoderamento e possibilitando maior confiança nas tomadas de decisões junto à 

equipe de saúde.  

Nesse contexto, a justificativa deste estudo está apoiada na necessidade de 

propor uma estratégia de educação em saúde validada que possa favorecer o 

empoderamento das mulheres para a tomada de decisões conscientes durante o 

trabalho de parto e nascimento. A pesquisa torna-se relevante por possibilitar a 

validação de um plano de parto que possui como diferencial as ilustrações. Visto 

que, através de pesquisas bibliográficas foi possível notar que no Brasil ainda não 

há estudos que demonstrem um plano de parto de caráter ilustrativo e validado, mas 

sim em formato de checklist ou escrito manualmente.  

É importante salientar que por meio das ilustrações presentes no plano de parto, 

mulheres que possuem um nível de escolaridade baixo poderão compreender 

melhor todas as informações, dado que as ilustrações possivelmente facilitarão o 

processo de visualização do conteúdo escrito. Sendo assim, a validação do plano de 

parto ilustrativo servirá como uma estratégia de educação em saúde, favorecendo o 

empoderamento das gestantes atendidas na atenção primária de saúde.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Violência obstétrica  

 

A violência obstétrica é reconhecida pela Organização Mundial de Saúde 

como um problema de saúde pública (SILVA et al., 2018). Este termo compreende 

toda assistência desrespeitosa direcionada a uma mulher gestante, em processo de 

parturição, puérpera ou ao bebê. É importante ressaltar que todo ato que viole o 

direito da mulher de ter sua autonomia, sentimentos, escolhas, integridade física e 

mental é considerado um ato de violência obstétrica (LANSKY et al., 2019). 

No ano de 2010 pesquisadores realizaram um estudo pela Fundação Abramo 

e SESC evidenciando que no Brasil cerca de um quarto da população feminina que 

teve alguma assistência obstétrica em setores públicos ou privados foi vítima de 

alguma situação de violência (GUIMARÃES; JONAS; AMARAL, 2018). Dentre os 

tipos de violência que podem ser vivenciados pelas gestantes podemos categorizar 

a violência psicológica, verbal e física, ocorrendo situações em que a mulher sente-

se angustiada, com medo, insegura, vulnerável e incapaz (MENEZES et al., 2019).  

Segundo Jardim e Modena (2018) existem várias situações onde um 

profissional obstétrico pode cometer um ato de violência, podemos elencar atitudes 

como a desaprovação do acompanhante escolhido, falta de informações em relação 

aos procedimentos realizados na assistência, negação ao direito da alimentação, 

assim como o de caminhar, toques vaginais sem que haja uma explicação, uso de 

métodos indutores e de procedimentos sem o conhecimento ou aceitação da mulher 

que esteja em trabalho de parto.  

 Em relação às intervenções consideradas como violência durante o processo 

de trabalho de parto e parturição o estudo de Leal et al., (2014) listou a 

administração de ocitocina, aminiotomia, analgesia raquidural ou peridural, posição 

litotômica, manobra de Kristeller e episiotomia, no qual tais práticas não possuem 

embasamento científico e são consideradas como desnecessárias (ZANARDO et al., 

2017). Quatro situações de violência obstétrica são destacadas, sendo elas: a 

manobra de Kristeller, a prática da episiotomia, utilização da posição litotômica e 

fornecimento de ocitocina exógena indiscriminadamente (LEAL et al., 2014).  

A manobra de Kristeller ou qualquer outra pressão realizada no fundo do 

útero durante a fase expulsiva do processo de parturição, sendo justificativa como 



15 

 

forma de ajuda para a mulher, não é indicada em circunstância alguma (LEAL et al., 

2019).  

Profissionais especialistas na área da obstetrícia humanizada relatam sobre 

artigos que apresentam evidências e conclusões sobre a prática da episiotomia, 

alegando que a mesma não deve ser realizada como rotina em uma unidade, pois 

não possui nenhum embasamento científico, logo, não existe nenhuma indicação 

para sua realização (KÄMPF; DIAS, 2018). 

A posição litotômica causa interferência na fisiologia normal do parto vaginal, 

ocasionando a perda do protagonismo da mulher durante seu processo de 

parturição. A realização da prática pelos profissionais sem que haja uma evidência 

científica acaba naturalizando o ato violento (LANSKY et al., 2019). 

Por conseguinte, o conhecimento sobre a fisiologia e dinâmica uterina pode 

conduzir os profissionais na utilização de certas técnicas químicas para estimular as 

contrações. Diante deste fato, podemos citar a utilização indiscriminada da ocitocina 

exógena para acelerar o trabalho de parto, não havendo respeito ao processo 

natural e fisiológico de produção endógena inerente ao corpo feminino (UNICEF, 

2017). 

Sabe-se que uma grande demanda nos serviços públicos de saúde provoca 

nos profissionais a pressa em acelerar o trabalho de parto das mulheres, o que torna 

o processo mais intervencionista, não havendo respeito à fisiologia e dinâmica do 

corpo da parturiente. A falta de assistência adequada muitas vezes iniciada no 

período de pré-natal, ocasião na qual as mulheres não são informadas de forma 

suficiente para conduzirem e participarem ativamente de seu parto, o que as tornam 

mais vulneráveis a atos de violência obstétrica (LEAL et al., 2014) contribuindo para 

altas taxas de morbimortalidade materna-perinatal (PEDROSO; LÓPEZ, 2017). 

Ademais, a banalização e a naturalização da violência obstétrica faz com que 

muitos profissionais não percebam que estão cometendo o ato, justamente por estar 

presente seu cotidiano, o que perpetua ainda mais situações violentas (SENS; 

STAMM, 2019b).  

Contudo, muitas das práticas consideradas como desnecessárias e, 

consequentemente, como violência obstétrica são realizadas sem o consentimento 

da mulher, o que causa a anulação no poder de escolha e consequentemente vai ao 

contrário do que é recomendado pela Organização Mundial de Saúde em relação às 

boas práticas no parto (RODRIGUES et al., 2018). 



16 

 

Em 2007 a Venezuela passou a ser o primeiro país que reconheceu a 

violência obstétrica como um problema que envolvia o meio social, a organização 

política e o setor público. A lei sancionada pela Venezuela alega que ao praticar um 

ato de violência o profissional pode ocasionar consequências para a mulher no 

momento em que provoca perda da autonomia e do direito sobre decidir em relação 

a seus corpos e sua sexualidade o que tem impacto direto na qualidade (SENS; 

STAMM, 2019a).   

Portanto, é imprescindível que ao realizar uma assistência durante a 

gestação, trabalho de parto ou nascimento o profissional garanta o direito da mulher 

em relação à obtenção de toda e qualquer informação pertinente, consentir as 

práticas que serão realizadas, respeitando sua autonomia nas escolhas, permitindo 

acompanhante durante todo o processo, garantindo sua privacidade e o sigilo de 

suas informações e, com isso, possibilitando uma assistência livre de violência e 

dano (ALEXANDRIA et al., 2019). 

2.2 Perspectiva da humanização no processo de parto e nascimento  

O termo humanização do parto e nascimento vem contrário ao modelo 

tecnocrático hegemônico obstétrico praticado no Brasil. Este termo refere-se a 

movimentos sociais, politicas públicas e também a um novo modelo de atenção 

obstétrica (BOURGUIGNON; GRISOTTI, 2018). O período da gestação possibilita a 

formação e a vinda de uma nova vida. Além disso, é durante esse período no qual a 

mulher passa a sofrer modificações físicas, fisiológicas e psicológicas ocasionando a 

necessidade de uma assistência adequada e humanizada (NAIDON et al., 2018). 

No momento em que existe uma assistência ao parto e ao nascimento 

humanizado há a promoção do respeito aos direitos da mulher durante todo o 

processo desde a gestação até o momento do nascimento do bebê. Não 

esquecendo a importância em relação ao respeito que deve ser cumprido também 

com os familiares da parturiente, possibilitando um trabalho de parto tranquilo e um 

nascimento sadio (UNICEF, 2017). 

 Assim, a humanização traz a proposta de diminuir as intervenções 

desnecessárias, promovendo práticas com embasamento científico em relação aos 

reais riscos e benefícios para a mãe e filho, dessa forma, ocasionando a 

possibilidade dos profissionais garantirem a participação ativa da mulher no seu 

processo de parturição (PEDROSO; LÓPEZ, 2017).   
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Para promover a humanização do parto os profissionais podem realizar ações 

consideradas como simples, desde o acreditar que a gestante consegue ter a 

vivência do trabalho de parto sem a necessidade de intervenções desnecessárias. 

Além disso, orientar sobre os procedimentos antes de realiza-los é imprescindível na 

prática, garantir um ambiente acolhedor, respeitando todos os desejos e escolhas da 

parturiente são também exemplos de formas de humanização do parto 

(MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, 2015).  

Desse modo, a assistência deve ser realizada visando o estabelecimento de 

um vínculo com a parturiente a fim de favorecer o esclarecimento de dúvidas em 

relação ao parto, compreensão do processo gestacional e, assim, proporcionando 

que novos conhecimentos sejam adquiridos, para que questões sobre o período de 

gestação, parto e puerpério sejam abordadas e entendidas de maneira adequada. 

Para mais, é importante que a humanização seja garantida como forma de 

estratégia na assistência (GOMES et al., 2014). Para isso, deve-se haver o respeito 

aos desejos da gestante, garantindo o direito a privacidade, possibilidade da 

deambulação livre, permissão para ingestão hídrica e alimentar, oferta de acesso 

aos métodos farmacológicos e não farmacológicos para alívio da dor se necessário, 

promover a oportunidade para a parturiente parir na sua posição de escolha e 

garantir o direito ao acompanhante (UNICEF, 2017).  

Contudo, compreende-se que ao adentrar no movimento pela humanização 

do parto e nascimento, o profissional obstétrico possibilita o estabelecimento de 

novas formas de pensar e compreender em relação às técnicas realizadas no 

cotidiano (KÄMPF; DIAS, 2018). 

Para que os profissionais obtivessem melhoria na qualidade assistencial 

foram criadas ao longo das duas últimas décadas várias questões direcionadas a 

saúde da mulher.  Com isso, houve a elaboração e publicação de diretrizes que 

indicam como deve ser uma assistência obstétrica adequada, além de programas e 

políticas públicas voltadas para a saúde do público feminino (NIY et al., 2019).  

Logo, no Brasil humanizar a assistência veio ganhando cada vez mais espaço 

para discussões, através dessa perspectiva, em 2000 o Ministério de Saúde criou o 

Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN). Já em 2011 foi 

lançada a estratégia da Rede Cegonha que veio para garantir o direito da mulher. 

Desse modo, a Rede Cegonha segue as recomendações da Organização Mundial 

de Saúde em relação às boas práticas de atenção ao parto (SILVA et al., 2018).
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 A rede cegonha traz a necessidade de propor estratégias nas redes de saúde 

que prestam o pré-natal e a assistência ao parto, levantando a importância de 

considerar as práticas baseadas em evidências científicas, promoção da educação 

em saúde para as gestantes e familiares, aceitar a presença do acompanhante de 

escolha, além da promoção da educação continuada para os profissionais, visando 

melhoraria do contexto de atenção materno-infantil (GOTTEMS et al., 2018).  

Em relação aos princípios presentes no Programa de Humanização no Pré-

Natal e Nascimento (PHPN), pode ser citado o direito que a gestante possui em 

relação à assistência digna, respeitosa e com qualidade durante todo ciclo gravídico-

puerperal e o conhecimento e certeza da maternidade onde irá parir, garantindo uma 

assistência de qualidade. Além disso, o neonato tem direito a uma assistência 

segura e humanitária. A preservação dos direitos da gestante, familiares e bebê é 

um dever do estabelecimento de saúde. Dessa forma, pode-se concluir que o ato de 

humanizar o parto promove bem-estar físico e emocional para a gestante, o que 

favorece a redução dos riscos e possíveis complicações no trabalho de parto e 

nascimento. Toda assistência deve ser pensada de forma a favorecer o 

empoderamento e garantir um atendimento humano para a gestante, apoiando seus 

familiares e promovendo com que o evento do parto se torne especial e inesquecível 

(ANDRADE et al., 2017).  

2.3 Empoderamento feminino no ciclo gravídico-puerperal  

 

O conceito empoderamento relaciona-se com a autonomia, direito a liberdade 

de escolha e tomada de decisões, sendo caracterizado como uma ferramenta de 

grande importância em todos os aspectos, principalmente quando se trata das 

gestantes (ARAÚJO; LIMA, 2016). 

Sabe-se que durante a gestação a mulher experimenta vários sentimentos, 

dentre eles o medo, ansiedade, aflição e insegurança, tais sentimentos são 

reforçados a partir das preocupações em relação ao trabalho de parto e nascimento 

do bebê, sendo assim, tem-se a necessidade de oferecer um cuidado integral a essa 

mulher, sempre levando em consideração o binômio mãe-bebê (LIMA et al., 2019). 

Diante disso, favorecer o empoderaramento possibilita com que a mulher 

amplie seus saberes em relação a si, sua situação de saúde e ao meio social no 

qual convive.  Quando empoderada a mulher reforça seu papel social e ocasiona a 
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possibilidade de tornar-se capaz de realizar escolhas seguras sobre si mesma e seu 

corpo (KOTTWITZ; GOUVEIA; GONÇALVES, 2018). 

Ao passo que os profissionais exercem importante relação com a construção 

da autonomia das gestantes e, consequentemente, no favorecimento do seu 

empoderamento, algumas estratégias podem ser adotadas, como por exemplo: as 

orientações. Ao orientar uma gestante, o profissional possibilita com que essa 

mulher tenha maior protagonismo no seu processo de parturição, principalmente 

quando diz respeito às tomadas de decisões (BARROS et al., 2017). Para que a 

gestante sinta-se empoderada, é necessário que a mesma detenha de informações 

de qualidade. Dessa forma, é necessário que haja a oferta de práticas humanizadas 

como estratégias de educação em saúde, que possibilitem o alcance da autonomia 

dessas mulheres (BARROS; RUVIARO; RICHTE, 2017).  

Desse modo, é na gravidez que a gestante, pai do bebê, companheiro e 

familiares tornam-se mais adeptos para receberem informações, com isso, o 

enfermeiro deve utilizar desse evento especial para propagar educação em saúde 

no intuito de promover com que a gestante não se sinta apavorada durante alguns 

períodos da gestação, favorecendo seu empoderamento para tomada de decisões 

seguras (SOUZA; BASSLER; TAVEIRA, 2019).  

Assim, através da educação em saúde é possível orientar as gestantes em 

relação as suas possíveis dúvidas e questões, o que acarretará a minimização das 

suas aflições, incertezas e medos, contribuindo positivamente para que ela consiga 

construir sua autonomia ao ponto de tornar-se empoderada em relação aos 

conhecimentos ofertados (LIMA et al., 2019).  

Logo, torna-se imprescindível que durante todo período gravídico-puerperal a 

mulher receba informações pertinentes e de qualidade, mas é primordialmente no 

pré-natal onde ela deve receber orientações a cerca da gestação, parto e 

nascimento. Dessa forma, os enfermeiros possibilitam o favorecimento da 

autoconfiança dessa mulher, o que promove menos complicações e maiores 

sucessos em determinadas situações, como por exemplo, na amamentação 

(MOURA et al., 2015).  

Os enfermeiros atuantes no pré-natal que contribuem positivamente para o 

favorecimento do empoderamento das mulheres grávidas, em relação ao parto 

natural, ocasionam um reflexo positivo ligado à vivência da gravidez. Visto que, 

quando a prática do pré-natal é bem desenvolvida, ocorre o respeito à autonomia, 
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estimulação para escolhas seguras, tendo em vista um olhar integral da mulher, sem 

descartar suas necessidades e, assim, possibilitando uma prática baseada em 

evidência (JARDIM; SILVA; FONSECA, 2019).  

 Dessa forma, possibilitar o conhecimento sobre a dinâmica do seu corpo 

promove com que a gestante compreenda melhor sobre as fases do trabalho de 

parto, o que a faz enxerga-lo de forma diferente. Ao receber orientações sobre as 

fases do parto, essa mulher possuirá mais autoconfiança, facilitando o 

reconhecimento de práticas necessárias durante cada período, assim como, de 

práticas desnecessárias, tendo autonomia suficiente para não autorizá-las 

(PIMENTEL et al., 2014).  

Assim, a partir do momento em que a vontade da gestante for respeitada e a 

assistência voltada para suas necessidades, é importante que o profissional 

considere e respeite a autonomia dessa mulher, o direito de receber informações 

coerentes com sua real situação e, principalmente, a participação como protagonista 

no seu processo de parturição, possibilitando com que as mesmas decidam sobre 

seus corpos, tornando o parto evento humano, respeitoso, acolhedor e seguro 

(SILVA; NASCIMENTO; COELHO, 2015). Faz-se necessário então, que durante o 

pré-natal o enfermeiro oriente e conscientize a mulher em relação à fisiologia e 

dinâmica do trabalho de parto, para que a mesma alcance a seguridade na tomada 

de decisões (ROCHA; GRISI, 2017).  

2.4 Tecnologias educativas para o favorecimento do empoderamento feminino  

Considera-se que ainda existam barreiras para que haja uma assistência 

adequada para as mulheres que estejam em processo gestacional ou parturição. 

Diante disso, ao longo dos anos tecnologias foram desenvolvidas a fim de 

proporcionar uma assistência humana no pré-parto, parto e nascimento (OLIVEIRA 

et al., 2019).  

Dessa forma, as tecnologias na obstetrícia abordam um amontoado de 

conhecimentos, técnicas e métodos usados de maneira a compreender a fisiologia e 

dinâmica natural do processo de parturição, respeitando a mulher como ser integral. 

A criação dessas tecnologias deve considerar todo ciclo gravídico-puerperal, sem 

intervenções invasivas. Com isso, ao utilizar da tecnologia, o profissional da 

enfermagem consegue contribuir para uma assistência que respeita o processo 
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fisiológico, transformando o parto em um evento humano, o que aumenta a 

satisfação das mulheres (DUARTE et al., 2019). 

 Assim sendo, um instrumento utilizado como estratégia de melhorar a 

satisfação em relação ao parto denomina-se plano de parto. O plano de parto é um 

documento que compreende os desejos da gestante. Em vista disso, este 

documento segue o princípio bioético da autonomia, preparando a mulher para o 

parto, minimizando seus medos por conter informações pertinentes em relação ao 

processo de parturição, favorecendo o empoderamento e protagosnimo feminino no 

que tange as tomadas de decisões em relação a si e seu corpo (MEDEIROS et al., 

2019).  

2.5 Plano de parto como estratégia de educação em saúde 

 

 Durante a gestação a mulher tem o direito de receber informações sobre a 

dinâmica da gravidez, fisiologia do processo parturitivo, importância das suas 

escolhas, benefícios do parto normal e sobre as intervenções desnecessárias que 

podem ocorrer durante o processo, facilitando a participação da mesma como 

protagonista em todo ciclo gravídico-puerperal. Após o recebimento de todas as 

informações, é indicado que a mulher preencha um plano de parto (GOMES et al., 

2017).  

O plano de parto é um documento criado para expressar de maneira formal os 

desejos e as necessidades pessoais da gestante em relação aos cuidados que ela 

pretende receber no processo de trabalho de parto, parto e nascimento (RABELO et 

al., 2017).  

Sabe-se que a Organização Mundial de Saúde preconiza o plano de parto 

como uma prática que deve ser realizada durante a gravidez, dessa forma esse 

instrumento atuará como uma técnica não invasiva, proporcionando a mulher seu 

protagonismo durante a construção desse plano e, consequentemente influenciando 

no respeito as suas escolhas (MOUTA et al., 2017).  

 É através do plano de parto que as gestantes conseguem expressar da 

melhor forma sobre a assistência obstétrica que desejam receber durante todo 

processo de trabalho de parto e nascimento. Dentre as informações que podem ser 

colocadas no plano, a mulher pode descrever sobre o seu desejo em relação a: seu 

acompanhante de escolha em todo ciclo gravídico-puerperal, liberdade para 
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movimenta-se, escolha da posição para parir, métodos farmacológicos para 

diminuição da dor (SANTOS et al., 2019). 

Ademais, também poderão constar no plano de parto o desejo da parturiente 

em relação à ingesta hídrica e alimentar, assim como a não autorização de práticas 

sem embasamento científico, como a episiotomia (MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

PERNAMBUCO, 2015). 

Por conseguinte, o plano de parto possui grande importância para atuação 

obstétrica, pois ele respeita o princípio da bioética em questão da autonomia, 

possibilitando o aumento do protagonismo da mulher no processo parturitivo e no 

nascimento do bebê. Quando a mulher atua no papel de protagonista do seu parto é 

notória a expressão positiva e a satisfação em relação à assistência recebida 

(CORTÉS et al., 2015).  

Para a construção do plano de parto é importante que um profissional da 

atenção primária ofereça apoio a gestante, orientando-a sobre a necessidade de 

apresenta-lo aos profissionais que prestarão assistência na maternidade. Assim, os 

profissionais obstétricos possuirão conhecimento dentre os desejos e escolhas 

dessa gestante, possibilitando uma assistência de qualidade e adaptada de acordo 

com a parturiente (MEDEIROS et al., 2019).    

O Ministério da Saúde publicou a versão resumida das Diretrizes Nacionais 

de Assistência ao Parto Normal, onde é levantada a questão da comunicação entre 

o profissional obstétrico e a mulher que receberá a assistência. É através da 

comunicação que o profissional deve perguntar se ela possui um plano de parto, 

caso a resposta seja sim, o profissional deverá ler e conversar com a mulher sobre 

as condições para a implementação desse plano, levando em consideração o 

ambiente da assistência, estrutura física e os recursos da unidade para a prestação 

das técnicas desejadas pela gestante (BRASIL, 2017).  

Assim, notou-se através de observações empíricas que as parturientes que 

apresentaram um plano de parto no momento da admissão na maternidade, 

relataram que compreenderam melhor a assistência que receberam, além de terem 

seus desejos atendidos, portanto, o plano de parto tem o poder de promover 

autonomia e protagonismo da mulher no momento que sensibiliza os profissionais 

que prestarão assistência ao parto e nascimento (NARCHI et al., 2019). 

Embora escassos, existem estudos que relatam sobre como o plano de parto 

influencia positivamente para a diminuição de taxas de cesarianas e também em 
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melhores resultados neonatais e maternos. Além disso, sabe-se que o plano de 

parto possui grande significância para que práticas institucionalizadas e rotineiras 

não aconteçam, como por exemplo: a amniotomia precoce e a episiotomia 

(LOPEZOSA; MAESTRE; BORREGO, 2017). 

À vista disso, dentre as várias ferramentas que favorecem o empoderamento 

feminino durante a gestação, damos destaque ao plano de parto porque o mesmo 

expõe sobre as demandas da gestante e ajuda não só a mulher em relação ao 

conhecimento da dinâmica do seu corpo, mas também a equipe de profissionais que 

prestará serviço ao processo de parto e nascimento (SILVA et al., 2017).  

Portanto, pode-se enfatizar que há uma grande importância na utilização do 

plano de parto, uma vez que, essa ferramenta poderá contribuir para o 

favorecimento do empoderamento feminino, possibilitando o protagonismo da 

gestante em relação às decisões durante seu processo de pré-parto, parto e 

nascimento (KOTTWITZ; GOUVEIA; GONÇALVES, 2018).  
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3  OBJETIVO GERAL  

Construir e validar um plano de parto ilustrativo que servirá como estratégia 

de educação em saúde para auxiliar no empoderamento de gestantes atendidas na 

atenção primária de saúde sobre o seu trabalho de parto e nascimento.  

3.1 Objetivos específicos  

- Construir as ilustrações e textos do plano de parto. 

- Realizar a seleção de especialistas nas áreas de saúde da mulher; obstetrícia e 

atenção primária à saúde. 

- Aplicar um questionário expondo o plano de parto ilustrativo para os juízes 

especialistas a partir da utilização da escala de Likert para atribuir pontuação dos 

conceitos e o Índice de Validade de Conteúdo (IVC).  

- Adequar o plano de parto ilustrativo de acordo com as sugestões dos juízes 

especialistas. 
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4 ARTIGO  

O PRESENTE TRABALHO ESTÁ APRESENTADO NO FORMATO DE ARTIGO 

REQUERIDO PELA REVISTA LATINO-AMERICANA DE ENFERMAGEM, CUJAS 

NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS SE ENCONTRAM EM ANEXO. 

 

Construção e validação de um plano de parto ilustrativo para gestantes de risco 

obstétrico habitual  

Objetivo: construir e validar um plano de parto ilustrativo para gestantes de risco obstétrico 

habitual. Método: estudo metodológico, desenvolvido em três etapas: construção ilustrativa e 

textual do plano de parto, validação do plano de parto ilustrativo por juízes especialistas e 

análise das sugestões para adequação das ilustrações e textos. A validação foi realizada por 86 

especialistas, selecionados pela técnica bola de neve e análise de currículo. Utilizou-se duas 

abordagens do Índice de Validade de Conteúdo (IVC), o Level Content Validity Index (I-IVC) 

e o Scale-Level Content Validity Index (S-IVC) adaptado para escala de Likert, assim como, o 

teste binomial, considerando valor ≥0,80 para validação dos itens. Resultados: O S-IVC 

global do instrumento foi considerado válido com 0,92. As sugestões dos juízes para 

adequação do plano de parto ilustrativo foram analisadas e implementadas até a versão final. 

Conclusão: o plano de parto ilustrativo foi validado em relação ao conteúdo, linguagem, 

adequação e relevância. O plano de parto é uma estratégia de educação em saúde para auxiliar 

gestantes de risco obstétrico habitual no que diz respeito a sua participação ativa com relação 

às tomadas de decisões a cerca dos cuidados durante o trabalho de parto e parto.  

Descritores: Saúde da Mulher; Parto Humanizado; Educação Pré-Natal; Mulher Grávida; 

Atenção Primária à Saúde; Empoderamento.  

Descriptors: Women's Health; Humanizing Delivery; Prenatal Education; Pregnant Woman; 

Primary Health Care; Empowerment.  
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Descriptores: Salud de La Mujer; Parto Humanizado; Educación Prenatal; Mujer 

Embarazada; Atención Primaria de Salud; Empoderamiento. 

Introdução 

Como instrumento de promoção a saúde, o uso de tecnologias educacionais favorece 

desenvolvimento do ensino-aprendizagem, favorece a comunicação durante a prestação da 

assistência, sustenta orientações apresentadas em momentos oportunos e corrobora como 

mediador na relação profissional e público-alvo
(1,2)

.
 
Nesse sentido, propõe-se que os materiais 

educativos impressos sejam elaborados por meio da interação entre o profissional e a 

gestante/família, possibilitando a formação de uma ferramenta efetiva na ampliação das 

orientações desde o pré-natal ao pós-parto
(3)

. 

Durante o período gestacional, a utilização de materiais de educação em saúde pode 

favorecer uma mudança de postura frente à gestação, visto que, a mulher passa a compreender 

melhor sobre seu processo de parto a partir do empoderamento
(4)

, uma vez que é definido 

como uma ação contínua e ativa de conscientização, na qual o indivíduo torna-se protagonista 

por meio da confiança, do conhecimento e do diálogo
(4,5)

. No cunho individual, pode 

promover um sentimento de autorealização, independência e fortalecimento da autonomia, 

visando assim, uma experiência positiva da gravidez e do parto
(6)

. 

Essa mudança de perspectiva de passividade para o protagonismo das gestantes
(7)

 deve 

ser trabalhada pelo enfermeiro durante o pré-natal, com a compreensão das necessidades 

individuais e/ou grupais para assim, buscar possibilidades efetivas com a educação em saúde 

e desenvolver intervenções educativas adequadas
(8)

. O uso crescente de tecnologias 

educacionais no pré-natal possibilita uma ampliação do processo de ensino-aprendizagem por 

meio da interação entre o enfermeiro e a gestante e entre elas com o desenvolvimento das 
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rodas de conversa, favorecendo uma ampliação nas discussões sobre o trabalho de parto e 

nascimento
(9-10)

.  

O processo de parturição foi, com o decorrer do tempo, deixando de ser algo do núcleo 

feminino, familiar e domiciliar. Esse fato aconteceu na busca da diminuição das taxas de 

mortalidade materna e neonatal, o que acarretou no processo de institucionalização e 

medicalização do parto
(11,12)

.  

Em consequência da modificação na forma de parir, as mulheres passaram a perder o 

poder de decisão sobre seus corpos em detrimento a uma dominação do saber científico sobre 

o saber feminino
(13)

. Essa mudança pode ter favorecido a diminuição do empoderamento e 

possibilitou maiores chances das mulheres serem submetidas às práticas intervencionistas 

desnecessárias, como também a atos de violência obstétrica
(14)

. 

A violência obstétrica pode ocorrer de forma verbal, psicológica, sexual e física. São 

exemplos de procedimentos violentos que não possuem evidência científica que justifique sua 

prática no trabalho de parto: toques vaginais contínuos e hostis, episiotomia, manobra de 

Kristeller, tricotomia, jejum sem indicação e imobilização no leito, dentre outros
(15)

. Em 

contrapartida, desde a década de 1990, iniciativas políticas e movimentos sociais organizados 

no Brasil começaram a surgir em busca de humanizar a atenção ao parto por meio do combate 

as práticas intervencionistas desnecessárias e do resgate do protagonismo das mulheres
(16)

. 

O Ministério da Saúde do Brasil propõe estratégias visando promover a recuperação 

da autonomia da gestante através da participação ativa nas escolhas dos cuidados que deseja 

receber durante a assistência no trabalho de parto e nascimento
(17)

. Posto isso, recomenda-se, 

no Brasil, a elaboração e utilização do plano de parto para as gestantes
(18)

. 

O plano de parto é um documento elaborado com a finalidade de expressar os desejos 

e expectativas das gestantes quanto aos procedimentos baseados em evidências científicas, 
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resgatando seu protagonismo na tomada de decisões e com isso, amenizando práticas 

intervencionistas desnecessárias
(19)

. Adicionalmente, o plano de parto serve como uma 

ferramenta educacional efetiva que propicia boas práticas obstétricas no parto e nascimento, 

devendo assim ocorrer o estímulo a sua elaboração pela atenção primária à saúde durante o 

pré-natal
(20)

. Entretanto, ainda existem obstáculos em relação a sua utilização
(21)

.  

Um desses obstáculos relaciona-se às grávidas e seu nível de escolaridade, pois 

estudos mostraram que há falta de credibilidade atribuída as gestantes com baixo grau de 

escolaridade, essas geralmente não conseguem ter seus desejos atendidos
(22, 23)

. Essa barreira 

favorece a exclusão do direito a um plano de parto que represente suas vontades e desejos, 

infringindo o princípio bioético da autonomia e, consequentemente, do empoderamento 

feminino.  

Nessa perspectiva, considerou-se que um plano de parto ilustrativo poderia servir 

como uma tecnologia educacional favorecendo o conhecimento de gestantes, de vários níveis 

de escolaridade, através de figuras que exemplificassem de maneira simples e concisa 

procedimentos que podem ocorrer durante a assistência. Auxiliando, assim, no processo de 

compreensão por pessoas não alfabetizadas
(24)

. 

Dessa forma, verificou-se a necessidade de construir o plano de parto ilustrativo, como 

uma tecnologia educacional, para facilitar a comunicação e troca de informações entre a 

gestante e o profissional através de figuras. Logo, objetivou-se construir e validar um plano de 

parto ilustrativo para auxiliar no empoderamento de gestantes de risco obstétrico habitual. 

Método 

Tipo do estudo 
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Estudo metodológico, desenvolvido em três etapas: construção ilustrativa e textual do 

plano de parto; validação do plano de parto ilustrativo por juízes especialistas; análise das 

sugestões para adequação das ilustrações e texto. Na primeira etapa, realizou-se um 

levantamento bibliográfico por meio de recomendações em órgãos internacionais e nacionais 

sobre estratégias de humanização do processo de parto e nascimento e também por meio das 

bases de dados LILACS, PubMed, CINAHL, Scielo, Biblioteca Cochrane e Web of Science, 

com o intuito de identificar estudos sobre plano de parto com enfoque em ilustrações. No 

entanto, não foram encontrados estudos ou protocolos, visto que, os modelos planos de parto 

disponíveis nas unidades de saúde e internet não apresentavam ilustrações como maneira de 

facilitar a compressão, mas sim como forma de enfeitar o documento.  

Logo, iniciou-se o processo de elaboração das ilustrações e textos, sendo pensados de 

forma simples, de fácil compreensão e buscando a adequação ao contexto cultural
(25)

, 

trazendo os principais cuidados no trabalho de parto, parto, pós-parto imediato, com o bebê e 

a cesariana. Para criação das ilustrações foram consideradas as recomendações para 

elaboração de materiais de educação em saúde, conforme a importância de uma adequada 

diagramação, conteúdo e linguagem
(25,26)

. 

A diagramação foi realizada por um profissional design e buscou-se definir uma 

linguagem verbal acessível. No padrão visual foram utilizados elementos gráficos simples, de 

fácil associação e com o objetivo de atender diferentes públicos. Os programas utilizados para 

as ilustrações e diagramação foram, respectivamente, o Corel Draw Essentials e Adobe 

Illustrator.  

Para a etapa de validação realizou-se cálculo amostral utilizando a fórmula n=Zα².P(1-

P)/e², seguindo o proposto para validação na área da enfermagem e no cálculo foram 

empregados os parâmetros Za²= 1,96; P= 0,85 ;e= 0,15, resultando em 22 juízes especialistas. 
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Posto isso, o nível de confiança do estudo foi de 95% e a proporção esperada de 85%, sendo 

15% a diferença aceitável 
(27)

. 

Para o julgamento do plano de parto ilustrativo utilizou-se o Índice de Validade de 

Conteúdo (IVC), adaptando a escala de Likert para atribuição de pontuações pré-estabelecidas 

variando de um a quatro: 1- item inadequado, 2- item pouco adequado, 3- item adequado e 4- 

item muito adequado
(28)

. Adicionalmente aplicou-se o teste binomial para avaliar a 

concordância no que diz respeito à adequação e relevância do instrumento.  

A terceira etapa foi caracterizada pela análise das sugestões através de uma abordagem 

qualitativa, considerando as recomendações emitidas pelos juízes para o aprimoramento da 

versão final do plano de parto ilustrativo.  

Local e período 

O estudo ocorreu em Vitória de Santo Antão, PE, Brasil, no período de junho de 2019 

a janeiro de 2021. 

População  

Para a pesquisa foram considerados profissionais da saúde, especialistas nas áreas de 

saúde da mulher, obstetrícia, tecnologia em saúde e atenção primária à saúde.  

Critérios de seleção 

Por conveniência, do tipo bola de neve, com indicação de especialistas na área de 

saúde da mulher, obstetrícia, tecnologia em saúde e atenção primária à saúde, com prática 

clínica e/ou experiência docente na área do estudo de, no mínimo, um ano. Desse modo, os 

sujeitos identificados nos critérios de elegibilidade do estudo poderiam indicar outros 

especialistas
(29)

. 
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Após a indicação, foi realizada consulta ao Currículo Lattes para verificar a adequação 

do especialista aos critérios do estudo. Os profissionais aposentados ou que passaram 15 dias 

sem emitir resposta à carta convite foram excluídos da pesquisa.   

Definição da amostra 

Os especialistas que atendessem aos critérios de inclusão foram convidados a 

participar do estudo, totalizando uma amostra composta por 86 juízes.  

Variáveis do estudo 

Para caracterizar os juízes foram utilizadas as variáveis: nome, profissão, tempo de 

formação profissional, ocupação atual, área de atuação. Assim como, tempo, em anos, de 

trabalho na área de atuação, titulação, artigo publicado na área de interesse, experiência 

docente de, no mínimo, um ano na área de estudo, orientação de trabalhos na área da 

pesquisa, prática clínica de, no mínimo, um ano na área abordada, participação em 

grupos/projetos de extensão na área da pesquisa.  

Para o julgamento e considerações do conteúdo, no que diz respeito às ilustrações e 

textos elaborados, foram implementadas as respectivas variáveis: capa, apresentação do plano, 

ficha de apresentação da gestante, ficha de apresentação do bebê e avaliação individual das 22 

ilustrações e textos. Para realizar a validação os especialistas procederam à análise da 

concordância dos itens do plano de parto, considerando diagramação e conteúdo. 

Para análise da adequação do plano de parto ilustrativo, foram introduzidas as 

consecutivas variáveis: as ilustrações apresentadas motivam as gestantes para as escolhas e 

desejos relativos ao seu parto? As ilustrações utilizam traços apropriados para gestantes de 

risco habitual/atenção primária de saúde? Os elementos textuais atendem com o proposto do 

plano de parto? As ilustrações são simples, apropriadas e de traçado de fácil compreensão? Os 
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textos são de fácil leitura e o estilo da redação está compatível com o nível do público-alvo 

(gestantes de risco habitual da atenção primária à saúde/baixa escolaridade)? 

Com relação à análise da relevância foram inseridas as subsequentes variáveis: o plano 

de parto está de acordo com informações atualizadas segundo o Ministério da Saúde e 

Organização Mundial de Saúde? Você recomendaria o plano de parto ilustrativo no cotidiano 

da prática de cuidados na atenção primária de saúde durante atividades educacionais? O 

material propicia beneficio para ser aplicado em rodas de gestantes na atenção primária de 

saúde do Sistema Único de Saúde? E você acredita que esse plano de parto vai contribuir de 

forma positiva para o conhecimento das gestantes?  

Instrumento utilizado para a coleta das informações 

Foi utilizado um formulário on-line produzido a partir da ferramenta google docs, 

enviado a partir do e-mail do especialista selecionado, visando à participação de profissionais 

de todo território brasileiro. O formulário foi formatado apresentando três divisões, na qual à 

primeira buscou obter a caracterização dos juízes da pesquisa, a segunda, avaliar a 

concordância quanto ao conteúdo através do IVC (referente às ilustrações e textos) e a 

terceira, analisar a concordância em relação à adequação e relevância do plano de parto 

ilustrativo no âmbito da saúde. 

 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada a partir das respostas dos questionários devolvidos 

através do e-mail, no período de novembro de 2020 a janeiro de 2021. 

Tratamento e Análise dos dados  

Os dados foram tabulados no Microsoft Excel e transportados para o Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), versão 26.0 para tratamento estatístico. Os dados 
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referentes à caracterização da amostra foram analisados por meio de estatística descritiva para 

variáveis categóricas, com distribuição de frequência relativa e absoluta, sendo também 

realizado o desvio padrão e média para variável tempo, em anos, de trabalho na área de 

atuação.  

O Índice de Validade de Conteúdo (IVC) foi calculado por meio de duas abordagens: 

I-IVC (Level Content Validity Index) de cada item da tecnologia e o S-IVC (Scale-Level 

Content Validity Index) que determina a média global dos itens avaliados pelos juízes. 

Adotou-se como critério de validade de conteúdo IVC maior ou igual 0,80
(28,30)

. 

A concordância entre os juízes em relação à adequação e relevância do plano de parto 

ilustrativo foi calculada por meio do teste binominal, com concordância (p) ≥0,80 e qui-

quadrado de aderência p-valor <0,05. Por fim, foi realizada a análise qualitativa das sugestões 

dos especialistas, seguindo ao processo de adequação do texto e das ilustrações que atingiram 

o escore IVC menor que 0,80.  

Aspectos éticos 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Pernambuco com número de protocolo: 79845017.0.0000.5208, sendo considerada a 

resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde.  

Resultados  

Construção do plano de parto ilustrativo  

Foram elaboradas 22 ilustrações representando situações vivenciadas durante o 

trabalho de parto, parto normal, nascimento do bebê e na cesariana. O esboço das ilustrações 

foi realizado inicialmente em papel, com lápis de diferentes granulações HB, 2B, 4B, 6B. 

Após isso, as ilustrações foram digitalizadas e convertidas em arquivos Portable Network 
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Graphic (PNG) com 300 pixels por polegada para servir de gabarito e evitar problemas 

durante a vetorização.  

Em seguida, ocorreu o teste de cor, para verificar o comportamento das cores 

selecionadas em diferentes telas, papeis e afins. Concomitantemente, algumas imagens foram 

selecionadas através de pesquisa na internet, e em seguida, adaptadas às necessidades desta 

pesquisa. De tal modo, as ilustrações foram recriadas por um ilustrador digital pelo processo 

de vetorização.  

A primeira versão do plano de parto ilustrativo apresentou dimensão de 20x20cm, 

contabilizando 20 páginas, de conteúdo, constituídas pelos tópicos: capa, apresentação dos 

autores, apresentação do plano de parto, apresentação da gestante, apresentação do bebê, 

cuidados no trabalho de parto e parto, cuidados no pós-parto imediato, cuidados com o bebê e 

na cesariana. Para mais, também foi disponibilizada uma página para outras informações 

relevantes.  

Validação do plano de parto ilustrativo  

Na caracterização dos juízes, o plano de parto ilustrativo foi avaliado por profissionais 

da área obstétrica, com predomínio de enfermeiros (81; 94,2%), residentes, principalmente, 

no Nordeste, com prevalência no estado de Pernambuco (30; 34,9%), entre 5 a 10 anos de 

formação (42; 48,9%).  

Os profissionais atuam predominantemente na assistência (49; 57,0%), sendo a 

maternidade o local mais frequente de atuação (35; 40,7%). O tempo médio de atuação na 

atenção primária à saúde foi de 6,0 anos (DP ± 5,2), na maternidade foi de 6,4 anos (DP ± 

6,1), no ensino formação na área de saúde da mulher foi de 16,1 anos (DP ± 12,6) e em mais 

de uma área/outras áreas foi de 11,3 anos (DP ± 6,2).  
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Quanto à titulação de pós-graduação, todos os participantes tinham pós-graduações, 

dividida entre modalidade de lato sensu (28; 32,6% residência e 21; 24,4% especialização) e 

stricto sensu (29; 33,7% mestrado e 8; 9,3% doutorado). A metade dos juízes apresentava 

pesquisa publicada na área de interesse (43; 50,0%), boa parte possuía experiência docente de, 

no mínimo, um ano na área de estudo (47; 54,7%) e orientação de trabalhos na área de 

interesse (48; 55,8%). A maioria dos juízes tinha prática clínica de, no mínimo, um ano na 

área de interesse do estudo (78; 90,7%) e participavam de projetos e/ou grupos de estudos 

relacionados à área de interesse da pesquisa (52; 60,5%). 

A Tabela 1 demonstra a concordância por parte dos juízes em relação aos textos e 

ilustrações dispostos no plano de parto, no qual é possível observar concordância entre os 

juízes para grande parte dos itens, com I-IVC ≥0,80. Apenas os itens “ilustração/texto 05: 

batimentos do bebê” e “ilustração/texto 10: episiotomia” obtiveram I-IVC abaixo do 

esperando. O S-IVC global do instrumento foi considerado válido.  

Tabela 1 - Concordância entre juízes no tocante às ilustrações e textos do plano de parto 

ilustrativo (n=86). Vitória de Santo Antão – PE, Brasil, 2021  

Item Concordância % I-IVC* 

Capa do plano 70 81,4 0,81 

Apresentação do plano 77 89,5 0,90 

Ficha de apresentação da gestante 70 81,4 0,81 

Ficha de informações sobre o bebê 69 80,2 0,80 

Ilustração/texto 01: escolha do acompanhante 80 93,0 0,93 

Ilustração/texto 02: caminhar/mudar de posição 74 86,0 0,86 

Ilustração/texto 03: consumo de alimentos 81 94,2 0,94 

Ilustração/texto 04: métodos naturais para dor 70 81,4 0,81 

Ilustração/texto 05: batimentos do bebê 67 77,9 0,78 

Ilustração/texto 06: ambiente calmo e silencioso 78 90,7 0,91 

Ilustração/texto 07: liberdade para se posicionar 82 95,3 0,95 

Ilustração/texto 08: ordem para fazer força 78 90,7 0,91 

Ilustração/texto 09: episiotomia 68 79,1 0,79 

Ilustração/texto 10: manobra de Kristeller 80 93,0 0,93 

Ilustração/texto 11: contato pele a pele 76 88,4 0,88 
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Ilustração/texto 12: corte do cordão umbilical 79 91,9 0,92 

Ilustração/texto 13: saída da placenta 71 82,6 0,83 

Ilustração/texto 14: administração de ocitocina 82 95,3 0,95 

Ilustração/texto 15: procedimentos com o bebê 79 91,9 0,92 

Ilustração/texto 16: alojamento em conjunto 83 96,5 0,97 

Ilustração/texto 17: amamentação 77 89,5 0,90 

Ilustração/texto 18: primeiro banho do bebê 83 96,5 0,97 

Ilustração/texto 19: indicação da cesariana 80 93,0 0,93 

Ilustração/texto 20: escolha do acompanhante 83 96,5 0,97 

Ilustração/texto 21: baixar o campo na cesárea 74 86,0 0,86 

Ilustração/texto 22: amamentar na primeira hora 73 84,9 0,85 

S-IVC †   0,92 

I-IVC*- média global de cada item da tecnologia; S-IVC † - média global dos itens avaliados 

pelos juízes  

Fonte: dados da pesquisa, 2021 

Quanto aos juízes, verificou-se que mesmo realizando uma análise positiva dos itens, 

procederam com sugestões para aprimoramento do plano de parto ilustrativo, as quais foram 

analisadas cuidadosamente e implementadas para melhoria do instrumento, as considerações 

podem ser observadas na Figura 1.  

Item Sugestões dos juízes especialistas 

Capa Inserir ilustração de uma gestante; retirar cesariana da capa; 

apresentar maior diversidade (representatividade feminina). 

Ilustração/texto 02 Apresentar maior movimento (a gestante deve parecer que está 

caminhando); delimitar o rosto para proporcionar um aspecto 

humano; incluir expressão de vocalizar no texto.  

Ilustração/texto 03 Corresponder o mais próximo da realidade alimentar das 

maternidades (suco, rapadura, caldos); colocar uma gestante com 

um copo com líquido por ser mais universal.  

Ilustração/texto 04 Apresentar outras ilustrações referentes aos métodos não 

farmacológicos para alívio da dor, para que assim, a mulher possa 

escolher quais deseja receber. 

Ilustração/texto 05* Modificar o texto para: desejo receber informações sobre o bem-

estar do meu bebê. Visto que, avaliar os batimentos cardíacos do 

bebê é uma rotina assistencial; acrescentar um coração na ilustração. 
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Ilustração/texto 10* Representar melhor a episiotomia; a ilustração não trata de forma 

clara a episiotomia;  

Ilustração/texto 13 Delimitar a cabeça do bebê na figura; modificar o texto para: no 

mínimo, três minutos após o parto. 

Ilustração/texto 14 Ressaltar a placenta; apresentar no texto a tração controlada do 

cordão umbilical. 

Ilustração/texto 16 Apresentar um recém-nascido no colo da mãe e o profissional ao 

lado realizando anotações; substituir a palavra “gostaria” por 

“desejo”.  

Ilustração/texto 19 Trocar o balde por uma banheira  

Ilustração/texto 20 Retirar o balão com a proibição e apresentar balões que representem 

uma conversa.  

*Itens que apresentaram IVC abaixo do desejado.  

Figura 1 – Resumo das sugestões qualitativas apresentadas pelos juízes especialistas para 

aprimoramento da versão final do plano de parto ilustrativo (n= 86). Vitória de Santo Antão - 

PE, Brasil, 2021 

Foi realizado o teste binomial para concordância, com relação à adequação e 

relevância, entre os juízes. Todos os itens apresentaram-se proporcionalmente significativos 

com p-valor <0,05 e p >0,80, os resultados podem ser observados conforme a Tabela 2. 

Tabela 2 – Avaliação da concordância em relação à adequação e relevância do plano de parto 

ilustrativo (n=86). Vitória de Santo Antão – PE, Brasil, 2021  

Item avaliado 

 

N  % p* p† 

As ilustrações apresentadas motivam as gestantes para as 

escolhas e desejos relativos ao seu parto? 
    

Sim  85 98,8 
0,00 0,99 

Não  1 1,2 
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As ilustrações utilizam traços apropriados para gestantes de 

risco habitual/ atenção primária de saúde? 
    

Sim  83 96,5 
0,00 0,97 

Não  3 3,5 

Os elementos textuais atendem com o propósito do plano de 

parto? 
    

Sim  84 97,7 
0,00 0,98 

Não  2 2,3 

As ilustrações são simples, apropriadas e de traçado de fácil 

compreensão? 
    

Sim  83 96,5 
0,00 0,97 

Não  3 3,5 

Os textos são de fácil leitura e o estilo da redação está 

compatível com o nível do público-alvo proposto (gestantes 

de baixo risco da Atenção Primária de Saúde/ baixa 

escolaridade)? 

    

Sim  86 100,0 
0,00 1,00 

Não  0 0,0 

O plano de parto está de acordo com informações 

atualizadas segundo o Ministério da Saúde e Organização 

Mundial de Saúde? 

    

Sim  85 98,8 
0,00 0,99 

Não  1 1,2 

Você recomendaria o plano de parto ilustrativo no cotidiano 

da prática de cuidados na atenção primária de saúde durante 

atividades educacionais? 

    

Sim  85 98,8 
0,00 0,99 

Não  1 1,2 

O material propicia benefício para ser aplicado em rodas de 

gestantes na atenção primária de saúde do SUS? 
    

Sim  85 98,8 0,00 0,99 
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Não  1 1,2 

Você acredita que esse plano de parto vai contribuir de 

forma positiva para o conhecimento das gestantes? 
    

Sim  86 100,0 0,00 1,00 

Não  0 0,0            

p* - p-valor; p†-teste binomial 

Fonte: dados da pesquisa, 2021 

A versão final do plano de parto ilustrativo contabiliza 22 páginas de conteúdo, 

dispondo de 26 ilustrações e seus respectivos textos. Foi acrescentado o tópico métodos 

naturais para alívio da dor após sugestões dos juízes. Três novas ilustrações foram elaboradas 

e introduzidas ao plano de parto, as mesmas correspondem a: utilização do banho de chuveiro 

com água morna, utilização do cavalinho, massagem e técnicas de respiração. A Figura 2 

demonstra aleatoriamente algumas páginas do plano de parto ilustrativo. 

*Sequência da esquerda para direita: capa; página 8 (cuidados durante o trabalho de parto e 

parto); página 12 (Sobre os métodos naturais para alívio da dor); página 14 (Cuidados no pós-

parto imediato); página 16 (Cuidados com meu bebê); página 18 (Cuidados na cesariana, se 

necessária) 



40 

 

Figura 2 – Representação aleatória das páginas da versão final do plano de parto ilustrativo, 

Vitória de Santo Antão-PE, Brasil, 2021  

Discussão 

A elaboração de um plano de parto partiu de reflexões acerca da necessidade de 

construir uma tecnologia educacional ilustrativa que pudesse representar os procedimentos 

que ocorrem durante o trabalho de parto, nascimento, pós-parto imediato, como também, os 

cuidados com o bebê e na cesariana, quando indicada. Para a construção foi necessário que o 

material estivesse em concordância com as diretrizes de boas práticas obstétricas nacionais e 

internacionais de assistência ao parto, elencando os principais cuidados que podem acontecer 

durante a assistência
(18-31)

.  

Construir e validar uma tecnologia educativa ilustrada torna-se favorável na busca de 

auxiliar a compreensão das informações, por gestantes de diversos níveis de escolaridade, 

durante o pré-natal. Tendo em vista, como argumento fortalecedor um estudo que também 

buscou elaborar e validar um material educativo na perspectiva de alcançar indivíduos de 

variáveis graus de alfabetização, desde poucos anos de estudo até níveis avançados, como o 

ensino superior
(32)

.  

A enfermagem vem se fortalecendo no desenvolvimento de pesquisas metodológicas 

com intuito de favorecer a assistência em saúde
(33-34)

. Uma pesquisa metodológica associada a 

um estudo quase experimental descreveu sobre a construção de um material educativo simples 

e objetivo, no intuito de adequar as informações ao público-alvo, elencando sobre a utilização 

de ilustrações como forma de atrair e melhor esclarecer as informações abordadas. Ademais, 

utilizado o Índice de Validade de Conteúdo (IVC) como método de validação da aparência e 

conteúdo
(35)

. 
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Na avaliação quantitativa da aparência e conteúdo do plano de parto ilustrativo 

identificou-se um S-IVC global de 0,92 e uma readequação dos itens menores que 0,80. 

Assim, considera-se validada a tecnologia educacional: plano de parto ilustrativo para auxiliar 

no empoderamento de gestantes. A readequação dos itens é essencial para aprimoramento da 

versão final do instrumento elaborado. Adicionalmente, o IVC vem sendo utilizado em 

pesquisas de validação, demonstrando grande importância para o alcance de instrumentos de 

qualidade para a saúde
(36-37)

. 

O IVC pode ser observado em vários estudos de validação de diferentes segmentos da 

saúde
(34-38-39), 

como se verifica no estudo internacional que apresentou o S-IVC e o I-IVC 

adaptados a escala de Likert visando desenvolver um instrumento de medição do estigma 

relacionado ao câncer de mama para pacientes árabes a fim de elucidar a associação com a 

depressão e alcançou índices relevantes atingindo o objetivo do estudo com IVC variando de 

0,85 a 1,0
(40)

. Ainda corroborando, outro estudo buscou construir e validar um questionário de 

conhecimentos e práticas alimentares empregando o IVC e obteve resultados significativos ao 

atingir pontuações maiores que 0,80
(41)

. Assim, percebe-se a relação entre o uso do IVC como 

instrumento de validação para tecnologias educacionais em saúde
(42)

. 

Quanto ao alto índice de participação de enfermeiros como juízes especialistas 

observa-se a importância para o tema proposto, dado que, esses profissionais atuam como 

uma das principais fontes de transmissão de informações seguras durante o pré-natal
(43)

. 

Ademais, os enfermeiros reforçam uma prática baseada no modelo assistencial humanizado 

de parto e nascimento
(44)

. 

Percebe-se que há uma importância do enfermeiro como facilitador de informações no 

pré-natal. Entretanto, uma pesquisa debateu acerca da dificuldade que algumas gestantes 

apresentam em dialogar com profissionais, quando não há uma vinculação positiva, o que 
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pode implicar em uma assistência fragmentada, sem favorecer a autonomia, podendo 

contribuir com a submissão da mulher às vontades dos prestadores de assistência obstétrica 

por falta de conhecimento
(6)

. 

No tocante a contribuição positiva do plano de parto para o conhecimento das 

gestantes houve avaliação positiva entre os juízes, ressaltando a importância da construção 

desse documento durante atividades educacionais no pré-natal para a busca da autonomia. 

Uma pesquisa qualitativa constatou que mulheres informadas sobre os procedimentos que 

podem acontecer durante a assistência obstétrica permaneciam calmas, seguras e tinham a 

oportunidade de escolha. Logo, notou-se que as informações sobre os cuidados desenvolvidos 

no processo de parturição, são trazidas como meio de prevenir violência obstétrica e possíveis 

intervenções sem o consentimento da gestante
(19)

.  

Corroborando com a importância da informação no pré-natal, verificou-se em um 

estudo multicêntrico que a educação em saúde no pré-natal pode influenciar nas preferências 

maternas descritas nos planos de parto, e isso ocorre possivelmente porque as mulheres são 

informadas acerca dos procedimentos com evidência científica que podem ocorrer durante o 

trabalho de parto e nascimento
(45)

. Além disso, o plano de parto ainda mostrou que as 

mulheres no ciclo gravídico fortalecem as suas tomadas de decisões acerca de seu processo de 

parto, prevenindo as intervenções desnecessárias e promovendo autonomia e 

empoderamento
(46)

. 

No que tange a aplicabilidade do plano de parto ilustrativo no cotidiano da prática da 

atenção primária de saúde durante atividades educativas, os juízes especialistas consideraram 

como importante realizar essa ação. Entretanto, a utilização do plano de parto ainda não é 

considerada uma prática cotidiana, o que promove a necessidade de aumentar o incentivo à 

adoção desse documento para todas as mulheres
(47)

. 
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Além disso, constatou-se que o material foi avaliado positivamente quanto ao seu 

benefício no que diz respeito à aplicação em rodas de gestantes na atenção primária de 

saúde
(48)

 do Sistema Único de Saúde. O resultado de uma pesquisa confirmou o plano de parto 

como ferramenta efetiva, que pode ser utilizada em unidades primárias de saúde, no pré-natal, 

favorecendo o empoderamento e autonomia feminina. Ademais, esse instrumento promove 

maior satisfação no processo de parturição a partir da melhora na comunicação com os 

profissionais envolvidos
(20)

.  

Outros benefícios encontrados com o uso do plano de parto foram apresentados no 

estudo de caso-controle em hospitais no sul da Espanha, o qual concluiu que os planos de 

parto estiveram relacionados a menos intervenções, melhora no bem-estar materno e do 

recém-nascido e na promoção de nascimentos mais naturais
(49)

. Mais um estudo espanhol 

observou que as parturientes que realizaram o plano de parto obtiveram um aumento nas 

práticas baseadas em evidência científicas como o contato pele a pele, clampeamento tardio 

do cordão umbilical e aumento na taxa de parto normal
(50)

. 

Com relação aos benefícios aos recém-nascidos um estudo realizado nos EUA 

evidenciou que o uso do plano de parto proporcionou resultados positivos para o recém-

nascido com valores superiores no pH do cordão umbilical, no Apgar e menores taxas de 

internações neonatais em Unidade de Terapia Intensiva
(51)

. Isso ocorre, possivelmente, porque 

as parturientes com maior nível de conhecimento buscam uma assistência mais natural, não 

medicamentosa e que respeite os aspectos biopsicosociocultural e fisiológico do parto.  

Diante da avaliação da aparência das ilustrações do plano de parto, houve 

concordância entre os juízes quanto à adequação para gestantes de risco habitual motivando-

as frente às escolhas e desejos relativos ao parto. Durante o processo da elaboração das 

ilustrações considerou-se pesquisas sobre construção de materiais educacionais
(52-53)

. Posto 
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isso, cada ilustração deveria conter traços simples que se adequassem ao público-alvo com a 

presença de legenda e que conseguisse ser compreendida
(26)

. 

A utilização das ilustrações com traços simples pode ser uma ferramenta chave no 

processo de compressão, visto que, poderão transmitir com maior facilidade as informações 

discutidas, auxiliando no processo de alfabetização em saúde
(53)

. Um estudo mostrou a 

importância das ilustrações atuando de forma complementar aos textos, o que facilita a leitura 

e possibilita uma maior facilidade no entendimento
(27)

.  

Outro estudo complementou descrevendo a importância da ilustração no processo de 

compressão por não alfabetizados, tendo em vista que informações apenas no formato textual 

não são adequadas aos que não leem
(24)

. Assim, pesquisas de construção e validação relatam a 

relevância de adaptar uma linguagem técnica a uma acessível, popular e simples, visando 

facilitar a compreensão dos indivíduos de diferentes níveis de escolaridade
(54,55)

. 

Desse modo, o plano de parto ilustrativo torna-se um instrumento de conhecimento de 

gestantes de diferentes graus de escolaridade durante o pré-natal. Assumindo, assim, 

importante papel no auxílio da recuperação do empoderamento feminino, pois vem como uma 

ferramenta para ajudar na tomada de decisões durante o processo de parto e nascimento
(20)

. 

No que se refere à adequação e relevância do plano de parto ilustrativo, o teste 

binomial mostrou resultados positivos com índices maiores que 0,80. O teste binomial vem 

sendo utilizado e tem demonstrado importância em pesquisas que visam elucidar a 

concordância de juízes no que concerne à criação de materiais educacionais para a saúde
(56-24)

. 

Entretanto, é válido relatar que construir tecnologias educacionais com enfoque em 

ilustrações e linguagem simples e de fácil entendimento pode ser considerado um desafio no 

âmbito da saúde.  
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Esse estudo apresenta como limitação a ausência da quarta etapa que seria a avaliação 

de conteúdo e aparência por gestantes de risco obstétrico habitual da atenção primária à saúde, 

pois no andamento do estudo ocorreu a pandemia pelo Coronavírus e a identificação das 

gestantes como grupo de risco
(57)

 o que ocasionou o distanciamento social como uma das 

precauções de contágio
(58)

, impossibilitando o andamento da pesquisa no campo.  

Em consideração as implicações para o avanço do conhecimento científico para a área 

de saúde e enfermagem ressalta-se que a construção e validação desse plano de parto 

ilustrativo foram meditadas para apoiar a prática da enfermagem baseada em evidências 

científicas. Dessa forma, esse instrumento poderá favorecer o profissional de saúde, pois vai 

fomentar o diálogo com as gestantes no pré-natal facilitando a troca de informações e a 

compressão dos cuidados durante o trabalho de parto, parto, pós-parto imediato, com o bebê e 

na cesariana, quando indicada, através dos procedimentos ilustrados.  

No que tange aos benefícios para as gestantes pode-se elencar o aumento do 

conhecimento, destacando suas preferências e o poder de escolha no preenchimento do seu 

plano de parto ilustrativo, podendo favorecer uma maior confiança, satisfação e 

empoderamento quanto ao seu trabalho de parto e nascimento. 

Conclusão 

O plano de parto ilustrativo foi validado de acordo com seu conteúdo, adequação e 

relevância, podendo ser utilizado como ferramenta para auxiliar no empoderamento de 

gestantes de risco obstétrico habitual. O processo de análise e avaliação do plano de parto 

ilustrativo foi desenvolvido por juízes (profissionais de saúde) em sua maioria enfermeiros da 

área de saúde da mulher.  

Todas as sugestões propostas no formulário de avaliação foram apreciadas e 

executadas na correção e aprimoramento da versão final do plano de parto ilustrativo.  Por 
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fim, o estudo seguirá para a etapa quatro com a finalidade de legitimar a validade do plano de 

parto ilustrativo a partir da aplicação com gestantes de risco habitual da atenção primária à 

saúde.  
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5 CONCLUSÃO 

  

Durante a construção do plano de parto ilustrativo foram elaboradas 22 

ilustrações. Apenas dois itens “ilustração/texto 05: batimentos do bebê” e 

“ilustração/texto 09: episiotomia” obtiveram I-IVC <0,80, 0,78 e 079 respectivamente. 

O S-IVC global do instrumento foi considerado válido com 0,92. As sugestões dos 

juízes para adequação da versão final do plano de parto ilustrativo foram analisadas 

cuidadosamente e implementadas para aprimoramento da versão final do 

instrumento elaborado. Durante o processo de análise, observou-se uma prevalência 

na participação de enfermeiros. Conclui-se que o plano de parto ilustrativo foi 

validado em relação ao conteúdo, adequação e relevância, no qual poderá servir 

como uma estratégia de educação em saúde para auxiliar no empoderamento de 

gestantes de risco obstétrico habitual da atenção primária à saúde. 

Diante do exposto, ressalta-se que o estudo poderá contribuir para apoiar a 

prática da enfermagem baseada em evidências científicas. Dessa forma, esse plano 

de parto ilustrativo poderá favorecer o profissional de saúde, pois vai fomentar o 

diálogo com as gestantes no pré-natal facilitando a troca de informações e a 

compressão dos cuidados durante o trabalho de parto, parto, pós-parto imediato, 

com o bebê e na cesariana, quando indicada, através dos procedimentos ilustrados. 
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ANEXO A – NORMAS DA REVISTA 

 

1. Formatação  

Os Artigos Originais e de Revisão deverão conter até 5000 palavras; as Cartas ao 

Editor até 500 palavras e no máximo cinco referências. Na contagem das palavras, 

não serão considerados o resumo, as tabelas, as figuras e as referências. O texto 

científico deverá ser enviado de acordo com as seguintes instruções: 

  Arquivo no formato .doc ou .docx (Microsoft Word).  

 Tamanho A4 (21 cm x 29,7 cm ou 8,27” x 11,7”), com margens superiores, 

inferiores e laterais de 2,5 cm (1”).  

 Fonte Times New Roman tamanho 12 (em todo o texto, inclusive nas tabelas). 

  Espaçamento duplo entre as linhas desde o título até as referências, com exceção 

das tabelas, que devem ter espaçamento simples.  

 Para destacar termos no texto, utilizar itálico. Não são permitidas no texto palavras 

em negrito, sublinhado, caixa alta ou marcadores do Microsoft Word. 

 

2. Título  

O título deve ser conciso e informativo, no idioma em que o texto científico for 

submetido, com até 15 palavras e em negrito. A utilização de caixa alta, siglas, 

abreviações e localização geográfica da pesquisa não será permitida. 

 

3. Resumo  

O resumo deve ser estruturado em: Objetivo, Método, Resultados e Conclusão. 

Deverá ser redigido em parágrafo único, com até 200 palavras, no idioma em que o 

texto for submetido, em espaçamento duplo entre as linhas e com a fonte Times 

New Roman tamanho 12. Citações de autores, local e ano da coleta de dados e 

siglas, não devem ser apresentadas. O Objetivo deve ser claro, conciso e descrito 

no tempo verbal infinitivo. O Método deve conter o tipo de estudo, amostra, 

variáveis, instrumentos utilizados na pesquisa e o tipo de análise. Os Resultados 

devem ser concisos, informativos e apresentar os principais resultados descritos e 

quantificados, inclusive as características dos participantes e análise final dos dados. 

A Conclusão deve responder estritamente ao objetivo, expressar as considerações 

sobre as implicações teóricas ou práticas do estudo e as suas principais 



64 

 

contribuições para o avanço do conhecimento científico. Os Ensaios Clínicos devem 

apresentar o número do registro de ensaio clínico ao final do resumo. O número 

desse registro não será computado no número de palavras do resumo.  

4. Descritores  

Os descritores em português, inglês e espanhol deverão ser selecionados da lista do 

Medical Subject Headings (MeSH) ou vocabulário dos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS). Devem ser incluídos seis descritores, separados entre si por ponto e 

vírgula. A primeira letra de cada palavra do descritor deve estar em caixa alta, 

exceto artigos e preposições.  

5.  Introdução  

Deve ser breve, definir claramente o problema estudado, justificando sua 

importância e as lacunas do conhecimento. Incluir referências atualizadas (dos 

últimos três anos) e de abrangência nacional e internacional. Descrever as hipóteses 

do estudo, quando aplicável, e o objetivo no final dessa seção. O objetivo deve ser 

idêntico no resumo e ao final da introdução. As siglas deverão ser descritas por 

extenso na primeira vez em que aparecerem no texto e acompanhadas de sua 

abreviatura.  

6.  Método  

Subdividir a seção nos tópicos: Tipo ou delineamento do estudo; Local ou Cenário 

em que aconteceu a coleta de dados (cidade, sigla do estado e país); Período; 

População; Critérios de seleção; Definição da amostra, se for o caso, ou 

Participantes; Variáveis do estudo; Instrumentos utilizados para a coleta das 

informações; Coleta de dados; Tratamento e Análise dos dados e Aspectos éticos. 

Todos os subtítulos devem ser destacados em negrito. Os estudos de abordagem 

qualitativa devem explicitar o referencial ou quadro conceitual no corpo do texto 

científico.  

7.  Resultados  

Descrever os resultados encontrados, sem incluir interpretações, comentários ou 

comparações. O texto não deverá repetir o que está descrito nas tabelas e nas 

figuras.  

8. Discussão  

Deve se restringir aos resultados obtidos e alcançados. Enfatizar aspectos novos e 

importantes do estudo. Discutir as concordâncias e as divergências com outras 

pesquisas com evidências científicas atualizadas, publicadas em periódicos 
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nacionais e internacionais. Apresentar, ao final deste tópico, as limitações do estudo 

e as implicações para o avanço do conhecimento científico para a área de saúde e 

enfermagem.  

9.  Conclusão  

Responder aos objetivos do estudo, de forma clara, direta e objetiva, restringindo-se 

aos dados encontrados, sem a citação de referências.  

10. Tabelas e Figuras  

O texto científico deve conter, no máximo, cinco tabelas e/ou figuras. As tabelas 

devem conter título informativo, claro e completo, localizado acima do seu conteúdo, 

indicando o que se pretende mostrar. O título deve conter as informações: 

participantes do estudo, variáveis, local (cidade, sigla do estado, país) e ano da 

coleta de dados. O ponto final após a descrição do título da tabela não deve ser 

incluído. O “n” deverá ser incluído logo após os participantes do estudo.  

10.1 Formatação das tabelas  

As tabelas deverão ser elaboradas com a ferramenta de tabelas do Microsoft Word, 

em fonte Times New Roman tamanho 12, com espaçamento simples entre as linhas. 

Os dados deverão ser separados por linhas e colunas, de forma que cada dado 

esteja em uma célula. As tabelas não devem conter células vazias e cada coluna 

deve ser identificada. Os traços internos deverão ser inseridos somente abaixo e 

acima do cabeçalho e na última linha das tabelas.  

10.2 Menção e inserção das tabelas no texto  

Todas as tabelas e figuras deverão ser mencionadas no texto científico e inseridas 

logo após a sua primeira menção. Exemplo: “...conforme a Tabela 1...”.  

10.3 Cabeçalho e fonte de informação das tabelas para dados secundários  

O cabeçalho deverá estar em negrito. A fonte de informação para dados secundários 

deverá ser mencionada em nota de rodapé, nas próprias tabelas.  

10.4 Notas de rodapé das tabelas  

As notas de rodapé das tabelas devem ser restritas ao mínimo necessário. Essas 

notas deverão ser indicadas pelos símbolos sequenciais *, † , ‡ , § , || e ¶ , os quais 

deverão ser apresentados tanto no interior da tabela quanto em sua nota de rodapé.  

10.5 Siglas A utilização de siglas deve ser restrita ao mínimo necessário.  

As siglas presentes nas tabelas e/ou figuras deverão ser apresentadas por extenso 

em nota de rodapé das, utilizando os símbolos sequenciais: *, † , ‡ , § , || e ¶ , sem a 

utilização de ponto final. Exemplo: *GC = Grupo controle; †GI = Grupo intervenção. 
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Os símbolos sequenciais devem ser reiniciados para cada tabela e/ou figura, sendo 

apresentados desde o título/cabeçalho, corpo da tabela/figura e nota de rodapé, em 

sistema de leitura ziguezague (da esquerda para a direita, de cima para baixo). 

Quando houver necessidade de utilizar mais de seis indicações na mesma tabela 

e/ou figura, símbolos sequenciais duplicados deverão ser utilizados após os seis 

símbolos iniciais. Se houver necessidade de utilizar mais símbolos, obedecer à 

mesma lógica, ou seja, utilizar símbolos triplicados, quadruplicados, etc., conforme 

exemplo a seguir: *, † , ‡ , § , || , ¶ , **, †† , ‡‡ , §§ , |||| , ¶¶, ***, ††† , ‡‡‡ , §§§ , |||||| 

, ...  

10.6 Valores monetários  

Deverão ser apresentados em dólares dos Estados Unidos (USD) ou em salários 

mínimos no país da pesquisa na época da coleta de dados. Se apresentados em 

dólares (USD), a cotação do dólar e a data da cotação devem ser informadas em 

nota de rodapé. Exemplo: *Cotação do Dólar EUA = R$ 4,6693, em 10/03/2020 Se 

apresentados em salários mínimos, o valor, ano e país da pesquisa referentes ao 

salário mínimo devem ser informados em nota de rodapé. Exemplo: *Salário mínimo 

vigente = R$ 1.045,00, Brasil, 2020  

10.7 Formatação não permitida 

 Quebras de linhas utilizando a tecla ENTER, recuos utilizando a tecla TAB, espaços 

para separar os dados, caixa alta, sublinhado, marcadores do Microsoft Word, cores 

nas células e tabelas com mais de uma página não serão permitidos. As tabelas de 

apenas uma ou duas linhas deverão ser convertidas em texto.  

11. Figuras  

São consideradas figuras: quadros, gráficos, desenhos, esquemas, fluxogramas e 

fotos. Todos estes itens devem ser denominados apenas como “figura” no texto 

científico (Exemplo: Figura 1, Figura 2, etc.). O título da figura deve estar localizado 

logo abaixo da mesma. Se houver nota de rodapé, o título virá imediatamente 

abaixo. As figuras devem estar em alta resolução, com um mínimo de 900 DPI (Dots 

Per Inch ou Pontos por Polegada, em português), sendo, sempre que possível, 

editáveis.  

 11.1 Figuras: Quadros Os quadros deverão conter dados textuais e não 

numéricos, serem fechados nas laterais e com linhas internas. Quando construídos 

com a ferramenta de tabelas do Microsoft Word, poderão ter o tamanho máximo de 

uma página e não, somente, 16x10 cm como as demais figuras. A inserção de 
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quadros, quando extraídos de outras publicações, exige a indicação da fonte em 

nota de rodapé.  

 11.2 Figuras: Gráficos Os gráficos deverão estar legíveis e nítidos, com 

o tamanho máximo de 16x10 cm. Se optar por utilizar cores, elas devem ser de tons 

claros. Vários gráficos em uma única figura somente serão aceitos se a 

apresentação conjunta for indispensável à interpretação da figura.  

 11.3. Figuras: Desenhos, esquemas e fluxogramas Os desenhos, 

esquemas e fluxogramas deverão ser construídos com ferramentas adequadas, de 

preferência com a intervenção de um profissional de artes gráficas. Eles deverão ser 

de fácil compreensão, legíveis, nítidos e no tamanho máximo de 16x10 cm. 

Desenhos, esquemas e fluxogramas inseridos, quando extraídos de outras 

publicações, exigem a indicação da fonte em nota de rodapé da figura.  

 11.4. Figuras: Fotos As fotos deverão estar nítidas, em alta resolução e 

de tamanho máximo de 16x10 cm. Caso contenham imagens de pessoas deverão 

ser tratadas, para que não haja possibilidades de identificação das que foram 

retratadas.  

 11.5. Notas de rodapé das figuras As notas de rodapé das figuras 

devem ser restritas ao mínimo necessário; deverão ser indicadas pelos símbolos 

sequenciais *, † , ‡ , § , || e ¶ , os quais deverão ser apresentados tanto no interior 

da figura quanto na nota de rodapé. 6. Depoimentos de participantes dos estudos. 

Os depoimentos devem ser apresentados em itálico, na fonte Times New Roman 

tamanho 10, sem aspas e na sequência do texto. É obrigatória a identificação por 

código de cada depoimento citado no manuscrito, entre parênteses, sem itálico e ao 

final do depoimento.   

              12. Notas de rodapé no texto  

As notas de rodapé deverão ser indicadas pelo sinal gráfico asterisco, iniciadas a 

cada página e restritas a um máximo de três por página. Utilizar a sequência *, **, 

***.  

               13. Formatação das citações  

 13.1. Citações de referências no texto Enumeradas consecutivamente, 

em algarismos arábicos, sobrescritos e entre parênteses, sem menção do nome dos 

autores (exceto os que constituem referencial teórico ou de método). Quando forem 

sequenciais, indicar o primeiro e o último número, separados por hífen. Ex.: (1-4) ; 

quando intercaladas, deverão ser separados por vírgula. Ex.: (1-2,4) . Entre a 
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citação numérica e a palavra que a antecede, não deve existir espaço. Exemplo: 

....Cândida albicans(3-6,16,21) . A indicação da página consultada da referência 

citada no artigo não deve ser mencionada.  

 13.2. Citações de referências “ipsis literes” Essas citações deverão ser 

apresentadas entre aspas, sem itálico, com fonte Times New Roman tamanho 12 e 

na sequência do texto. 

              14. Referências  

A RLAE adota as referências em conformidade com o Estilo Vancouver 

(https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html). Inexiste limite máximo do 

número de referências, desde que pertinentes ao texto e com link de acesso para 

sua averiguação. Os autores devem seguir a proporcionalidade de, no mínimo, 80% 

de artigos de periódicos indexados em bases de dados internacionais e dos últimos 

três anos. Os links para a averiguação devem estar com datas de acesso 

atualizadas. As referências citadas deverão estar no idioma inglês sempre que 

disponível. O Digital Object Identifier (DOI) ou o link de acesso devem ser inseridos 

ao final de todas as referências citadas no artigo. Para se ter exemplos de como 

citar artigos publicados na RLAE, recomenda-se a consulta ao site 

http://rlae.eerp.usp.br/section/9/como-citar-artigos-da-rlae. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


